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8.1.2020 A9-0032/4

Alteração 4
Peter Jahr
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0032/2019
Peter Jahr
Atividades do Provedor de Justiça Europeu – relatório anual 2018
(2019/2134(INI))

Proposta de resolução
Considerando M

Proposta de resolução Alteração

M. Considerando que o Provedor de 
Justiça tem um papel fundamental a 
desempenhar para garantir a 
responsabilização das instituições da UE e 
a máxima transparência e imparcialidade 
tanto dos processos de tomada de decisão 
como da administração da UE, a fim de 
proteger os direitos dos cidadãos, 
reforçando assim a sua confiança, 
envolvimento e participação na vida 
democrática da União;

M. Considerando que o Provedor de 
Justiça tem um papel fundamental a 
desempenhar para garantir a 
responsabilização das instituições da UE e 
um elevado nível de transparência e 
imparcialidade tanto dos processos de 
tomada de decisão como da administração 
da UE, a fim de proteger os direitos dos 
cidadãos, reforçando assim a sua 
confiança, envolvimento e participação na 
vida democrática da União;

Or. en
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8.1.2020 A9-0032/5

Alteração 5
Peter Jahr
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0032/2019
Peter Jahr
Atividades do Provedor de Justiça Europeu – relatório anual 2018
(2019/2134(INI))

Proposta de resolução
Considerando P

Proposta de resolução Alteração

P. Considerando que no seu inquérito 
OI/2/2017/TE , a Provedora de Justiça 
concluiu que o Conselho carece de 
transparência no que diz respeito à 
acessibilidade do público dos seus 
documentos legislativos, bem como no que 
se refere às práticas correntes nos seus 
processos decisórios, designadamente 
durante a fase preparatória, a nível do 
Comité de Representantes Permanentes 
(COREPER) e dos grupos de trabalho;  
considerando que, face à relutância do 
Conselho em aplicar as suas 
recomendações, a Provedora de Justiça 
apresentou ao Parlamento, em 16 de maio 
de 2018, o relatório especial OI/2/2017/TE 
sobre a transparência do processo 
legislativo do Conselho;  considerando 
que, em 17 de janeiro de 2019, o 
Parlamento Europeu adotou o seu relatório 
sobre o inquérito estratégico OI/2/2017 da 
Provedora de Justiça sobre a transparência 
dos debates legislativos nas instâncias 
preparatórias do Conselho da UE4, em 
que subscreve plenamente as 
recomendações da Provedora de Justiça; 
considerando que a Presidência finlandesa 
manifestou o seu empenho em reforçar a 
abertura e a transparência legislativa do 
Conselho;

P. Considerando que no seu inquérito 
OI/2/2017/TE , a Provedora de Justiça 
concluiu que o Conselho carece de 
transparência no que diz respeito à 
acessibilidade do público dos seus 
documentos legislativos, bem como no que 
se refere às práticas correntes nos seus 
processos decisórios, designadamente 
durante a fase preparatória, a nível do 
Comité de Representantes Permanentes 
(COREPER) e dos grupos de trabalho; 
considerando que, face à relutância do 
Conselho em aplicar as suas 
recomendações, a Provedora de Justiça 
apresentou ao Parlamento, em 16 de maio 
de 2018, o relatório especial OI/2/2017/TE 
sobre a transparência do processo 
legislativo do Conselho; considerando que, 
em 17 de janeiro de 2019, o Parlamento 
Europeu adotou o seu relatório sobre o 
inquérito estratégico da Provedora de 
Justiça4, em que subscreve plenamente as 
recomendações da Provedora de Justiça; 
considerando que a Presidência finlandesa 
manifestou o seu empenho em reforçar a 
abertura e a transparência legislativa do 
Conselho;
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8.1.2020 A9-0032/6

Alteração 6
Peter Jahr
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0032/2019
Peter Jahr
Atividades do Provedor de Justiça Europeu – relatório anual 2018
(2019/2134(INI))

Proposta de resolução
Considerando S

Proposta de resolução Alteração

S. Considerando que, em 2018, a 
Provedora de Justiça lançou uma estratégia 
de luta contra o assédio no intuito de 
examinar as políticas estabelecidas pela 
administração da UE em matéria de luta 
contra o assédio;  considerando que, em 
2018, a Provedora de Justiça decidiu 
dirigir-se por escrito a 26 instituições e 
agências da UE, solicitando-lhes 
informações pormenorizadas sobre as 
respetivas políticas e a forma como estas 
são executadas;

S. Considerando que, em 2018, a 
Provedora de Justiça lançou uma iniciativa 
estratégica de luta contra o assédio no 
intuito de examinar as políticas 
estabelecidas pela administração da UE em 
matéria de luta contra o assédio; 
considerando que, em 2018, a Provedora 
de Justiça decidiu dirigir-se por escrito a 26 
instituições e agências da UE, solicitando-
lhes informações pormenorizadas sobre as 
respetivas políticas e a forma como estas 
são executadas;

Or. en
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8.1.2020 A9-0032/7

Alteração 7
Peter Jahr
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0032/2019
Peter Jahr
Atividades do Provedor de Justiça Europeu – relatório anual 2018
(2019/2134(INI))

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Congratula-se com o acordo 
tripartido entre o Parlamento Europeu, o 
Conselho e a Comissão, que constitui um 
passo para o reforço das regras sobre os 
grupos de pressão em vigor, bem como de 
colmatar lacunas;  considera, no entanto, 
que as instituições não devem ficar por aí,  
e que devem, pelo contrário, continuar a 
adotar medidas legislativas vinculativas 
para todas as instituições e agências da UE;

23. Salienta a necessidade de um 
acordo tripartido entre o Parlamento 
Europeu, o Conselho e a Comissão, que 
constituiria um passo para o reforço das 
regras sobre os grupos de pressão em 
vigor, bem como de colmatar lacunas; 
considera, no entanto, que as instituições 
não devem ficar por aí,  e que devem, pelo 
contrário, continuar a adotar medidas 
legislativas vinculativas para todas as 
instituições e agências da UE;

Or. en
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Alteração 8
Peter Jahr
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0032/2019
Peter Jahr
Atividades do Provedor de Justiça Europeu – relatório anual 2018
(2019/2134(INI))

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Saúda o inquérito realizado em 
2018 pela Provedora de Justiça sobre o 
processo de nomeação do Secretário-Geral 
da Comissão e chama a atenção para os 
quatro casos de má administração por ela 
detetados;  lamenta que, apesar terem 
contado com o apoio do Parlamento, as 
recomendações da Provedora de Justiça 
não tenham sido aplicadas pela Comissão;  
regista com particular preocupação o facto 
de a Comissão não ter lançado um 
procedimento de nomeação específico e 
solicita à nova Comissão que estabeleça 
um tal procedimento, desta forma 
assegurando os mais elevados padrões de 
transparência, ética e Estado de direito;  

7. Saúda o inquérito realizado em 
2018 pela Provedora de Justiça sobre o 
processo de nomeação do antigo 
Secretário-Geral da Comissão e chama a 
atenção para os quatro casos de má 
administração por ela detetados; lamenta 
que, apesar terem contado com o apoio do 
Parlamento, as recomendações da 
Provedora de Justiça não tenham sido 
aplicadas pela anterior Comissão; regista 
com particular preocupação o facto de a 
Comissão não ter lançado um 
procedimento de nomeação específico e 
solicita à nova Comissão que estabeleça 
um tal procedimento, desta forma 
assegurando os mais elevados padrões de 
transparência, ética e Estado de direito; 

Or. en
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Alteração 9
Peter Jahr
em nome do Grupo PPE

Relatório A9-0032/2019
Peter Jahr
Atividades do Provedor de Justiça Europeu – relatório anual 2018
(2019/2134(INI))

Proposta de resolução
N.º 46

Proposta de resolução Alteração

46. Recorda que o novo projeto de 
Estatuto do Provedor de Justiça Europeu, 
recentemente adotado pelo Parlamento, 
prevê um período de «incompatibilidade» 
de 3 anos antes de um deputado ao 
Parlamento Europeu poder ser elegível 
para o gabinete do Provedor de Justiça;

46. Recorda que o novo projeto de 
Estatuto do Provedor de Justiça Europeu, 
recentemente adotado pelo Parlamento, 
prevê um período de «incompatibilidade» 
de 3 anos antes de um deputado ao 
Parlamento Europeu poder ser elegível 
para o gabinete do Provedor de Justiça; 
relembra que o parecer da Comissão 
sobre o novo projeto de Estatuto põe em 
dúvida a proporcionalidade da exclusão 
de todos os titulares de cargos públicos – 
nomeadamente antigos juízes do Tribunal 
de Justiça da União Europeia, membros 
do Tribunal de Contas Europeu e 
deputados ao Parlamento Europeu – do 
exercício da função de Provedor de 
Justiça Europeu;

Or. en


